
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.970 - SP (2015/0000312-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDIÇÃO ZUBELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
  RODRIGO FORCENETTE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.  
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
DESOBEDIÊNCIA À ORDEM LEGAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 557/CPC. EVENTUAL VIOLAÇÃO SUPERADA PELO 
JULGAMENTO COLEGIADO.
1. A Primeira Seção deste Tribunal firmou o entendimento de que, 
apesar de ser possível a nomeação à penhora das debêntures da CVRD, 
em razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa da 
parte exequente, diante da ordem de preferência estabelecida no art. 11 
da Lei 6.830/80, o que não importa violação do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), uma vez que a execução se dá também 
no interesse da satisfação do credor. Precedentes: AgRg no REsp 
1.219.024/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 29/06/2012; AgRg no REsp 1188401/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2010; AgRg no 
AREsp 304.865/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 14/06/2013; AgRg no AREsp 518.102/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 03/09/2014.
2. É pacífico o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que 
eventual ofensa ao art. 557 do CPC fica superada pelo pronunciamento 
do órgão colegiado. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.970 - SP (2015/0000312-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDIÇÃO ZUBELA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
  RODRIGO FORCENETTE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por FUNDIÇÃO ZUBELA LTDA, contra decisão monocrática de fls. 288/291, que 

negou provimento ao seu agravo em recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão 

recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ, no sentido de que, 

apesar de possível a nomeação à penhora das debêntures da Companhia Vale do Rio Doce, em 

razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa da parte exequente, diante da 

ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/80, sendo que a referida recusa não 

importa violação do princípio da menor onerosidade.

Sustenta a parte agravante, em resumo, que: (I) houve violação do art. 557 do 

CPC, pois seria inaplicável, à espécie, o julgamento monocrático, (II) não há jurisprudência 

pacificada sobre o tema em debate. No mais, reitera suas razões de mérito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

apreciação do Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 647.970 - SP (2015/0000312-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 288/291):

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO ZUBELA LTDA, 
manejado contra decisão que não admitiu recurso especial, este 
interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
assim ementado (fl. 204): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, § 1º, 
DO CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
INAFASTADOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
1. Para o manejo do agravo inominado previsto no artigo 
557, § Io do Código de Processo Civil, é preciso o 
enfrentamento da fundamentação da decisão agravada, 
conforme precedentes.
2. A decisão foi proferida em conformidade com a legislação 
cabível à espécie, fundada em jurisprudência dominante do C. 
Superior Tribunal de Justiça e desta E. Corte acerca da 
matéria.
3. Limitou-se a agravante a manifestar seu inconformismo com 
a decisão proferida, não trazendo, entretanto, elementos 
aptos a sua reforma.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal e a deste Tribunal 
Regional reconhece que as debêntures emitidas pela 
Companhia Vale do Rio Doce, por serem de difícil 
comercialização e não possuírem cotação em bolsa, carecem 
da necessária liquidez para garantir débito cobrado em 
execução fiscal.
5. Agravo inominado desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 213/219).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação 
dos arts. 620 do CPC e 11, I, II e III da Lei 6.830/80. Sustenta, em 
síntese, a impossibilidade da recusa, por parte da Fazenda, de 
nomeação a penhora de debêntures da Vale do Rio Doce.
Contrarrazões às fls. 256/260.
É o relatório.
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O recurso não prospera.
A Primeira Seção deste Tribunal pacificou o entendimento de que, 
apesar de ser possível a nomeação à penhora das debêntures da 
CVRD, em razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é válida a 
recusa da parte exequente, diante da ordem de preferência 
estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/80, o que não importa violação 
do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), uma vez que 
a execução se dá também no interesse da satisfação do credor.
Sobre o assunto, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO  À PENHORA DE 
DEBÊNTURES DA VALE DO RIO DOCE. AFERIÇÃO DA 
LEGITIMIDADE, CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECUSA JUSTIFICADA 
PELA FAZENDA PÚBLICA. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE 
PREFERÊNCIA DO ART. 655 DO CPC. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RESP. 1.241.063/RJ, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 13/12/2011 E AGRG NO AG 
1.338.231/RS, REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 
05.04.2011. AGRAVO REGIMENTAL DO GRUPO DE APOIO 
MUTUO S/S LTDA DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu serem os bens ofertados 
inidôneos à garantia do juízo, seja pela dificuldade de 
comercialização seja pelo baixo valor dos referidos títulos; 
dessa forma, para se chegar à conclusão diversa da firmada 
pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame das 
provas carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.
2.   A Primeira Seção deste STJ pacificou o entendimento de 
que, não obstante a possibilidade de as debêntures da VALE 
serem nomeadas à penhora, em razão de sua baixa liquidez e 
difícil alienação, é válida a recusa do exequente, diante da 
ordem de preferência estipulada no art. 11 da Lei 6.830/80.
3.   Agravo Regimental do GRAM - Grupo de Apoio Mútuo S/S 
Ltda desprovido.
(AgRg no REsp 1.219.024/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/06/2012, DJe 29/06/2012)

TRIBUTÁRIO. NOMEAÇÃO À  PENHORA  DE  DEBÊNTURES  
EMITIDAS  PELA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
DESOBEDIÊNCIA À ORDEM LEGAL.
1. As debêntures da Companhia Vale do Rio Doce são 
passíveis de penhora em sede de execução fiscal. Todavia, a 
possibilidade de penhora das debêntures não se confunde 
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com a possibilidade de sua recusa pela Fazenda Pública 
credora, diante da ofensa à ordem legal (art. 655 do CPC e 
art. 11 da Lei n. 6.830/80).
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é legítima a recusa 
de bem nomeado à penhora por ofensa à gradação legal.
3. Ausência de violação do art. 620 do CPC, pois a recusa do 
credor não importa violação do princípio da menor 
onerosidade, visto que a execução se dá também no interesse 
da satisfação do credor.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 304.865/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
14/06/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AFASTAMENTO DAS 
SÚMULAS 7/STJ; 283/STF E 284/STF. DECISÃO AGRAVADA 
QUE NÃO APLICOU OS REFERIDOS ENUNCIADOS. 
SÚMULA 284/STF. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALOR DO RIO DOCE. 
RECUSA DO CREDOR.  POSSIBILIDADE.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial interposto pelo 
Estado exequente ao fundamento de que as obrigações 
(debêntures da Companhia Vale do Rio Doce) podem ser 
recusadas pelo credor por inobservância da ordem legal.
2. No tocante ao pleito de afastamento da incidência das 
Súmulas 7/STJ, 283/STF e 284/STF, o agravo regimental não 
se faz cognoscível, tendo em vista que a decisão ora 
combatida não aplicou o entendimento consubstanciado nos 
referidos enunciados.
3. O Tribunal local concluiu que as debêntures da Companhia 
Vale do Rio Doce são bens penhoráveis por se tratar de título 
de crédito que se ajusta ao disposto no art. 655, IV, do CPC. 
Verifica-se que esse entendimento filia-se à jurisprudência do 
STJ no sentido de que é possível a penhora das referidas 
debêntures, por se tratar de títulos com cotação em bolsa.
4. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça também firmou 
entendimento de que essas obrigações (debêntures da 
Companhia Vale do Rio Doce) têm natureza de títulos de 
crédito (REsp 857.043/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 25/9/2006) e, por isso, podem ser 
recusadas pela exequente, porquanto não observada a ordem 
legal, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, no ponto, não 
provido.
(AgRg no REsp 1188401/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, 
DJe 26/10/2010)

Documento: 1395213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2015 Página  6 de 4



 
 

 

Assim, por encontrar-se em harmonia com o entendimento desta 
Corte Superior, não merece qualquer reparo o acórdão recorrido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Como se percebe, a recente jurisprudência desta Corte é firme no entendimento 

de que, embora as debêntures da Companhia Vale do Rio Doce sejam penhoráveis, visto que se 

ajustam ao conceito de título de crédito, na forma do art. 655, IV, do CPC, da mesma forma é 

legítima a recusa de bem nomeado à penhora por parte da Fazenda, caso não observada a ordem 

legal (art. 655 do CPC e art. 11 da Lei n. 6.830/80), não havendo que falar em ofensa ao art. 620 

do CPC.

Nesse sentido, confira-se recente julgado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE DEBÊNTURES 
DA VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE DE RECUSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A jurisprudência da 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação à penhora de debêntures emitidas pela Companhia Vale 
do Rio Doce, diante da baixa liquidez e difícil alienação do título, 
sem que isso implique em violação ao princípio da menor 
onerosidade ao devedor (art. 620 do CPC), uma vez que a 
execução se dá também no interesse da satisfação do credor (art. 
612 do CPC). Precedentes do STJ (REsp 1.241.063/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 13/12/2011; AgRg no Resp 1.219.024/PR, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 29/06/2012).
II. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que 
"não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna" (STJ, 
AgRg no AREsp 470.765/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 518.102/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
03/09/2014)
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Finalmente, no tocante à suposta contrariedade ao art. 557 do CPC, destaco que é 

pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que eventual ofensa ao mencionado 

dispositivo fica superada pelo pronunciamento do órgão colegiado, o que acontece no atual 

momento. Precedentes: AgRg no REsp 1323912/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013, REsp 1194493/RJ, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012, 

AgRg no REsp 1190267/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 23/10/2012. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0000312-2 AREsp 647.970 / SP

Números Origem:  0027305220094030000  200903000273054  201500003122  27305220094030000  647970

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDIÇÃO ZUBELA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

RODRIGO FORCENETTE
LEANDRO J GIOVANINI CASADIO

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDIÇÃO ZUBELA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

RODRIGO FORCENETTE
LEANDRO J GIOVANINI CASADIO

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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